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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. JUSTA CAUSA. BUSCA PESSOAL. 
BUSCA DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. 
PRISÃO CAUTELAR. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
- A prisão preventiva só pode ser decretada quando houver justa causa 
para a medida cautelar, vale dizer, quando houver prova da 
materialidade delitiva e indícios mínimos de autoria. A prova da 
materialidade e os indícios mínimos de autoria foram obtidos, no caso, 
por meio de busca domiciliar no endereço do agravante.
- A dinâmica da apreensão do material entorpecente está assim narrada 
no auto de prisão em flagrante (e-STJ fls. 91/130): i) que o agravante 
era conhecido traficante de drogas, inclusive, tendo acabado de sair da 
prisão; ii) motocicleta foi avistada por equipe policial saindo do 
endereço do agravante; iii) os passageiros foram abordados e com eles 
se encontrou quantidade de material entorpecente, que teria sido 
comprada do ora agravante; iv) os policiais se dirigiram à residência do 
agravante, tendo o seu ingresso no imóvel sido franqueado por um tio e 
aparente morador do local.
- Verifica-se que havia justa causa para o ingresso dos policiais na 
residência do agravante, sendo visualizável, desde o exterior do imóvel, 
a situação de flagrante delito, considerando a apreensão de usuários de 
droga, os quais confessaram, informalmente, terem comprado 
entorpecentes no local. Ademais, houve autorização de aparente 
morador para que os policiais entrassem na casa. Eventual demonstração 
de que quem autorizou a entrada não seria morador do imóvel ou de que 
a autorização de entrada não seria voluntária, depende da realização da 
instrução criminal. Assim, nesse momento, não se visualiza, primo ictu 
oculi, a ilicitude da prova.
- O Juiz singular, ao homologar a prisão em flagrante e convertê-la em 

Documento eletrônico VDA39401663 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/12/2023 12:39:31
Código de Controle do Documento: 6364e774-687d-47e2-932b-1fa8b8a42773



preventiva, pontuou que "[...] o flagrado já foi condenado pelo crime de 
tráfico de drogas e, inclusive, se encontrava cumprindo pena em regime 
aberto, o que aumenta ainda mais a reprovabilidade de sua conduta" (
e-STJ fl. 145). Concluiu, assim, ser notória a insuficiência de medidas 
cautelares alternativas, em razão da reiteração delitiva por parte do 
suspeito, no que está em conformidade com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça.
- Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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preventiva, pontuou que "[...] o flagrado já foi condenado pelo crime de 
tráfico de drogas e, inclusive, se encontrava cumprindo pena em regime 
aberto, o que aumenta ainda mais a reprovabilidade de sua conduta" (
e-STJ fl. 145). Concluiu, assim, ser notória a insuficiência de medidas 
cautelares alternativas, em razão da reiteração delitiva por parte do 
suspeito, no que está em conformidade com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça.
- Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 217/241) interposto por WESLEY 

FERREIRA BEIRIGO em face de decisum (e-STJ fls. 207/212), de minha relatoria, que 

não conheceu do habeas corpus anteriormente impetrado.

Neste recurso, a defesa insiste que a prisão do ora agravante seria ilegal, pois 

decorrente de busca pessoal feita sem fundada suspeita, a qual foi sucedida por busca 

domiciliar realizada sem justa causa.

Aduz que a prisão preventiva do agravante não está fundada em motivação 

idônea e em fatos novos e contemporâneos.

Assevera que a quantidade de droga apreendida não legitima a exasperação da 

pena.

Ao final, requer a reconsideração da decisão impugnada ou que este agravo 

seja levado a julgamento perante a Quinta Turma e provido, com a concessão da ordem 

nos termos da impetração.

É o relatório.

VOTO

De plano, observa-se que a irresignação não merece prosperar, uma vez que 

não foram apresentados argumentos aptos a infirmar os fundamentos da decisão 

agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça sobre o tema.

A defesa impetrou habeas corpus, na origem, alegando o que consta do 
relatório do acórdão impugnado:

"Objetivam a liberdade provisória ou a substituição por medidas cautelares 
alternativas ao cárcere, aduzindo, em síntese, fundamentação inidônea da r. 
decisão e ausência dos requisitos autorizadores da custódia cautelar. 
Ressaltam que o paciente possui residência fixa e ocupação lícita. 
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Acrescentam, ainda, a ilicitude das provas obtidas através da violação de 
domicílio. Por fim, afirmam que, em caso de condenação, fará jus a regime 
diverso do fechado (fls. 01/44)" (fl. 202).

A prisão preventiva só pode ser decretada quando houver justa causa para a 
medida cautelar, vale dizer, quando houver prova da materialidade delitiva e indícios 
mínimos de autoria.

A prova da materialidade e os indícios mínimos de autoria foram obtidos, no 
caso, por meio de busca domiciliar no endereço do agravante.

A dinâmica da apreensão do material entorpecente está assim narrada no auto 
de prisão em flagrante (e-STJ fls. 91/130): i) que o agravante era conhecido traficante de 
drogas, inclusive, tendo acabado de sair da prisão; ii) motocicleta foi avistada por equipe 
policial saindo do endereço do agravante; iii) os passageiros foram abordados e com eles 
se encontrou quantidade de material entorpecente, que teria sido comprada do ora 
agravante; iv) os policiais se dirigiram à residência do agravante, tendo o seu ingresso no 
imóvel sido franqueado por um tio e aparente morador do local.

Verifica-se que havia justa causa para o ingresso dos policiais na residência do 
agravante, sendo visualizável, desde o exterior do imóvel, a situação de flagrante delito, 
considerando a apreensão de usuários de droga, os quais confessaram, informalmente, 
terem comprado entorpecentes no local. Ademais, houve autorização de aparente 
morador para que os policiais entrassem na casa. Eventual demonstração de que quem 
autorizou a entrada não seria morador do imóvel ou de que a autorização de entrada não 
seria voluntária, depende da realização da instrução criminal.

Assim, nesse momento, não se visualiza, primo ictu oculi, a ilicitude da prova.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. 
CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DAS PROVAS. 
INOCORRÊNCIA. BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR VÁLIDAS. 
JUSTA CAUSA PARA AS MEDIDAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
- A busca pessoal, nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, 
"[...] é legítima se amparada em fundadas razões, se devidamente 
justificada pelas circunstâncias do caso concreto" (AgRg no RHC n. 
164.112/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 8/8/2022).
- O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no 
interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616, Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, 
Repercussão Geral - DJE 9/5/1016 Public. 10/5/2016).
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- Na hipótese, a busca pessoal foi precedida de fundada suspeita de que 
o agravante estaria na posse de arma, de instrumentos do crime ou de 
elementos de corpo de delito: o agente desrespeitou um sinal de 
trânsito, ao avistar a equipe policial, e procurou fugir.
- Havia justa causa para a busca domiciliar, considerando não apenas 
que, do que consta dos autos, houve o consentimento dos moradores, 
mas também que a suspeita da ocorrência de flagrante delito no 
interior da residência estava caracterizada desde o seu exterior, já que 
houve confissão informal do agravante, o qual tinha sido, há pouco, 
colhido na posse de material entorpecente. O que a defesa pretende 
demonstrar - que não houve efetiva autorização de ingresso - demanda 
ulterior dilação probatória.
- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 834.991/GO, 
Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 
em 26/9/2023, DJe de 29/9/2023)

 

O Juiz singular, ao homologar a prisão em flagrante e convertê-la em 
preventiva, pontuou que "[...] o flagrado já foi condenado pelo crime de tráfico de 
drogas e, inclusive, se encontrava cumprindo pena em regime aberto, o que aumenta 
ainda mais a reprovabilidade de sua conduta" (e-STJ fl. 145).

Concluiu, assim, ser notória a insuficiência de medidas cautelares alternativas, 
em razão da reiteração delitiva por parte do suspeito, no que está em conformidade com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. COLABORAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO PRÉVIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NO WRIT ORIGINÁRIO. DECISÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTA 
CORTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
4. No caso, o agravante é acusado da prática do crime de colaboração 
para o tráfico de drogas, tendo avisado a chegada dos policiais a dois 
indivíduos que praticavam o crime de tráfico de drogas, que fugiram 
para o interior da favela. Na ocasião, o agravante e um dos suspeitos 
foram presos, sendo apreendidos 60g de cocaína com o último.
5. Nesse contexto, as instâncias ordinárias fundamentaram a prisão 
preventiva do agravante na necessidade de garantia da ordem pública 
em razão da sua periculosidade social, evidenciada pelo risco efetivo 
de reiteração delitiva, pois o réu é reincidente em crimes dolosos e 

Documento eletrônico VDA39244260 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/11/2023 17:28:05
Código de Controle do Documento: ae67df92-875d-48c2-bb7e-713d0aeda9fb



específico quanto a crimes da Lei de Drogas, possuindo condenações 
transitadas em julgado. Além disso, o acusado estava, inclusive, em 
cumprimento de pena em regime aberto pelo crime de tráfico de drogas 
na ocasião do flagrante.
6. Assim, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar 
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 855.848/SP, 
Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 
em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023)

 

A tese sobejante aventada neste regimental consiste em inovação recursal, 

não devendo ser admitida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental em habeas corpus.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME PURINI NARDI
ADVOGADOS : GISELE DE OLIVEIRA LIMA - SP084368

GUILHERME PURINI NARDI - SP386304
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WESLEY FERREIRA BEIRIGO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY FERREIRA BEIRIGO (PRESO)
ADVOGADOS : GISELE DE OLIVEIRA LIMA - SP084368

GUILHERME PURINI NARDI - SP386304
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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